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COMPENSACAO. ACAO JUDICIAL.

E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento de tributo, objeto de
contestagdo judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da
decisdo judicial.

A compensagdo ndo pode ser realizada utilizando-se de um suposto crédito,
que ainda estd sendo discutido no Judicidrio. Serdo glosados pelo Fisco os
valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.

ACAO JUDICIAL. RENUNCIA AO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO. MATERIA DIFERENCIADA.

A propositura pelo sujeito passivo de acao judicial, por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lancamento, que tenha por objeto idéntico
pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renincia ao
contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3°, da Lei n° 8.213/91,
combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99.

O julgamento administrativo limitar-se-4 a matéria diferenciada, se na
impugnac¢ao houver matéria distinta da constante do processo judicial.

JUROS/SELIC

As contribui¢des sociais € outras importancias, pagas com atraso, ficam
sujeitas aos juros equivalentes a Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e de Custoddia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.

Stimula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que ¢ cabivel a
cobranga de juros de mora sobre os débitos para com a Unido decorrentes de tributos
e contribuigdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
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 Ementa:
 COMPENSAÇÃO. AÇÃO JUDICIAL. 
 É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da decisão judicial.
 A compensação não pode ser realizada utilizando-se de um suposto crédito, que ainda está sendo discutido no Judiciário. Serão glosados pelo Fisco os valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.
 AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA.
 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91, combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99.
 O julgamento administrativo limitar-se-á à matéria diferenciada, se na impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial.
 JUROS/SELIC
 As contribuições sociais e outras importâncias, pagas com atraso, ficam sujeitas aos juros equivalentes à Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, nos termos do artigo 34 da Lei 8.212/91.
 Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais diz que é cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 MULTA POR COMPENSAÇÃO INDEVIDA
 A multa de mora por compensação indevida deve ser aplicada nos moldes da Lei 8212/91, art. 89, parágrafo 9º:
 Recurso Voluntário Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, mantendo a glosa das contribuições previdenciárias sobre as rubricas auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-maternidade, férias e terço de férias, em obediência ao disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, não podendo a empresa efetuar a compensação das contribuições previdenciárias antes do trânsito em julgado da ação judicial interposta. 
 
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, André Luís Mársico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral.
 
  Trata o presente de dois Autos de Infração de Obrigações Principais, lavrados em 26/03/2012 e cientificados ao sujeito passivo em 30/04/2012, de contribuições previdenciárias devidas à Seguridade Social correspondentes à glosa de compensação administrativa de valores recolhidos no período de 11/2009 a 11/2011, referentes a contribuições previdenciárias incidentes sobre as rubricas auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-maternidade, férias e terço de férias, pagas aos segurados empregados no período de 01/1999 a 06/2011. 
O AIOP DEBCAD n.º 51.009.007-9, corresponde às contribuições patronais e àquelas relativas aos riscos ambientais do trabalho, enquanto o AIOP DEBCAD 51.009.008-7, refere-se às contribuições arrecadadas para os Terceiros.
O Relatório Fiscal de fls. 32/37, traz que foi efetuada a glosa da compensação realizada porque o contribuinte possui ação judicial correspondente ao Mandado do Segurança n.º 2009.60.00.012845-6, visando compensar os recolhimentos de contribuição previdenciária sobre as verbas: auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-maternidade, férias e terço de férias, que foi proferida sentença concedendo parcialmente a segurança apenas em relação aos auxílios e 1/3 de férias, reconhecendo o direito à compensação a partir de 20/10/1999 e a ser realizada após o trânsito em julgado.
Aduz o Relatório que a autuada efetuou a compensação de todas as verbas, desde a competência 01/1999 e que a sentença ainda não transitou em julgado. Por estes motivos os valores compensados foram glosados.
Após impugnação, Acórdão de fls. 255/261, julgou a autuação procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega, em síntese:
que possui MS 2009.60.00.012845-6, com sentença parcialmente deferida para que a Receita Federal se abstenha de exigir o pagamento das contribuições previdenciárias incidentes nos quinze primeiros dias de afastamento da atividade laboral antes da concessão do auxílio-doença e auxílio acidente, bem como sobre as verbas pagas a título de adicional de 1/3 de férias;
 que a sentença autorizou a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação. E que os autos estão pendente de julgamento de recursos especial e extraordinário apresentados pelas partes;
que frente ao exposto, o Acórdão recorrido é nulo porque não enfrentou as questões contidas na impugnação;
que os autos de infração são insubsistentes quanto ao mérito, porque há o indébito tributário já que as verbas não são salariais, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça;
que o trânsito em julgado de decisão judicial não é óbice para a compensação, seja pela aplicabilidade do artigo 66 da Lei 8383/91, seja pelo caráter mandamental do Mandado de Segurança;
que é inaplicável a SELIC;
que é inaplicável a multa de mora de 20%, porque estão corretas as compensações;
argúi a nulidade dos autos de infração por vício na constituição e justificação do crédito;
que meros indícios não são suficientes para embasar a autuação;
que a interposição deste recurso suspende a exigibilidade do crédito;
discorre sobre a ilegalidade das rubricas que compensou;
que alei permite a compensação de tributos pagos indevidamente;
que deve ser seguido o prazo decenal para a compensação;
a insubsistência do auto de infração, pois parte dos débitos estão com a exigibilidade suspensa em vista do MS já referido;
a aplicação das multa de ofício e de mora violam o princípio do não confisco. As multas são inconstitucionais.
Requer a anulação do auto de infração pelo acolhimento das preliminares de preterição do direito de defesa ou por violação da motivação dos atos administrativos, ou subsidiariamente, no mérito pela insubsistência da autuação , convalidando a compensação efetuada. Requer, ainda, a intimação para promover sustentação oral e que, sob pena de nulidade, as publicações e intimações sejam feitas no nome de seu patrono.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O Recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade,frente à tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.
Das Preliminares
Não vislumbro a tese de nulidade da autuação, pois não foi observado qualquer vício no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).

�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216)
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
O direito à ampla defesa e ao contraditório, assegurado pela Constituição federal, não foi maculado em razão do levantamento ter sido efetuado através do exame dos documentos de posse da autuada, por ela elaborados, o que lhe permite contradizer e defender-se sem qualquer restrição, já que são de seu conhecimento os elementos oferecidos para exame.
Ainda, quanto ao contraditório e à ampla defesa, preleciona Hugo de Brito Machado in Mandado de Segurança em Matéria Tributária, Ed. Revista dos Tribunais, 1995, pág. 304:
Os conceitos de contraditório, e de ampla defesa, são interligados, até porque o contraditório é, de certa forma, um meio, ou um instrumento inerente à ampla defesa.
Por contraditório entende-se a garantia de que nenhum decisão ocorrerá sem a manifestação dos que são parte no conflito. No processo administrativo fiscal a garantia do contraditório quer dizer que o contribuinte tem direito de manifestar-se sobre toda e qualquer afirmação dos agentes do fisco, antes da decisão. E também que os agentes do fisco devem ser ouvidos sobre a defesa oferecida pelo contribuinte.
..........................................................................................
A ampla defesa quer dizer que o contribuinte não pode ter contra ele constituído um crédito tributário sem que lhe seja assegurada oportunidade para demonstrar que o mesmo é indevido.

Portanto, a argumentação da recorrente não deve prosperar. O cerceamento de defesa e a violação ao princípio do contraditório e ao princípio da ampla defesa não restaram caracterizados, pois, o interessado apresentou impugnação e recurso à notificação lavrada. 
Ademais, ressalto a inexistência do cerceamento defesa, como alegado, posto que o relatório fiscal de fls.32/37, expressa claramente que porque o débito está sendo lançado , qual a base imponível para a cobrança das contribuições previdenciárias, consubstanciadas nos autos de infração e os Relatórios de Lançamento fls. 96/108 e 120/132, trazem por competência o valor glosado e a correspondente rubrica. 
Do Mérito
A autuação decorre de compensações efetuadas indevidamente pelo contribuinte, porque objeto de ação judicial que ainda não transitou em julgado.
Da análise dos autos, se vê que a recorrente impetrou Mandado de Segurança n.º 2009.60.00.012845-6, visando eximir-se do recolhimento das contribuições previdenciárias sobre as rubricas auxilio-doença, auxílio-acidente (primeiros 15 dias), salário maternidade, férias e 1/3 de férias, bem como reaver os valores que entendia ter recolhido indevidamente, através do instituto da compensação.
Da análise dos autos se tem notícia que o pleito da recorrente foi atendido parcialmente no que concerne a não exigências das exações sobre os auxílios e 1/3 de férias.
Entretanto, a própria recorrente admite que a sentença está pendente de recurso. Desta forma, a empresa realizou a compensação utilizando-se de um suposto crédito, que ainda está sendo pleiteado na justiça, pois não há definitividade da decisão.
Portanto, aplica-se ao presente caso o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, não podendo a empresa efetuar a compensação das contribuições antes do trânsito em julgado da ação judicial.
 �Art.170-A � É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisão judicial�.
O valor compensado, em razão de discussão no Judiciário sobre a regularidade de crédito tributário, sem trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, deve, efetivamente, ser glosado pela Fiscalização.
Ainda quanto à discussão da natureza das verbas levadas ao judiciário, temos que de acordo com o disposto no art. 126, § 3º da Lei n ° 8.213/1991, a propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. 
Toda a matéria litigiosa no Judiciário impede o conhecimento administrativo, motivo pelo qual deixo de me manifestar quanto à natureza salarial ou não dos auxílios doença e acidente nos primeiros quinze dias, salário maternidade, férias e 1/3 de férias, frente à primazia da decisão judicial a ser proferida em última instância.

Em que pese a existência de ação judicial, esta acarreta a suspensão da exigibilidade do crédito nos casos de:
depósito integral da contribuição discutida judicialmente (art. 151, II, do CTN); 
concessão de medida liminar em mandado de segurança (art. 151, IV, do CTN);
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial (art. 151, V, do CTN). 
É oportuno esclarecer, entretanto, que não há que se confundir �suspensão da exigibilidade do crédito tributário� com a impossibilidade de lançamento. A �suspensão� refere-se tão somente a exigibilidade do crédito previdenciário por via de execução, ou seja, do adimplemento forçado em juízo, impedindo que sejam praticados, contra o sujeito passivo, atos de natureza constritiva, expropriatórios ou assemelhados, ainda que esgotada a fase administrativa. 
Assim, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não afeta a efetividade do lançamento escorreito, feito por autoridade competente dentro dos moldes definidos em lei. Em regra, quando o contribuinte ajuíza ação para afastar a cobrança de determinada contribuição, não fica a Fazenda Pública impedida de proceder ao lançamento, pois este, segundo o parágrafo único do art. 142 do CTN, constitui atividade vinculada e obrigatória da autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade funcional. 
Neste sentido, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, consolidado em acórdão da lavra da Segunda Turma, cuja ementa é ora transcrita:
"TRIBUTÁRIO � MANDADO DE SEGURANÇA � MEDIDA LIMINAR � RECURSO ADMINISTRATIVO � LANÇAMENTO � EFETIVAÇÃO DE NOVOS LANÇAMENTOS � POSSIBILIDADE � CTN, ARTS. 151, I E III E 173 � PRECEDENTES. A concessão da segurança requerida suspende a exigibilidade do crédito tributário, mas não tem o condão de impedir a formação do título executivo pelo lançamento, paralisando apenas a execução do crédito controvertido."(STJ � Segunda Turma � RESP 75075 � Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 14.04.2003, p.206)."
Por outro lado, o lançamento do débito, mesmo estando a Fazenda Pública impossibilitada de cobrar, tem como objetivo resguardar o crédito previdenciário do prazo decadencial. Note-se que o prazo decadencial não se interrompe nem se suspende com a interposição de medida judicial, fluindo a partir da ocorrência do fato gerador ou da data prevista em lei, e, em razão disso, eventual demora na solução do processo judicial poderia acarretar a perda do direito de constituir o crédito pelo lançamento, caso a recorrente fosse vencida no pleito judicial.
Desta forma, o ajuizamento de ação pelo contribuinte visando afastar a cobrança de determinada contribuição não impede a Administração de proceder ao lançamento, ainda que haja causa de suspensão da exigibilidade do crédito, ficando, neste caso, suspensos tão somente os atos executórios de cobrança. 
Assim, verifico que a fiscalização agiu no estrito cumprimento de seu dever legal, eis que o lançamento é ato vinculado e obrigatório, procedendo corretamente ao lançar o crédito previdenciário, o qual ficará com sua exigibilidade suspensa até o final da demanda judicial ou até decisão judicial que lhe possibilite a cobrança.
Portanto, cabe análise apenas das matérias diversas daquelas discutidas judicialmente, quais sejam a multa de mora e os juros com base na taxa SELIC.
A recorrente se insurge contra a multa de mora por ser confiscatória e inconstitucional.
Nos presentes Autos de Infração de Obrigação Principal foi aplicada a multa de mora por compensação indevida, nos moldes da Lei 8212/91, art. 89, parágrafo 9º:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas 'a 'b' e 'c' do parágrafo único do art. 11, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei.
Quanto à alegação de inconstitucionalidade, vemos que que a apreciação de matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal. No Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.
Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.
O professor Hugo de Brito Machado in �Mandado de Segurança em Matéria Tributária�, Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:
�A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é inconstitucional.�
Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão máximo, pronunciar-se em sentido inverso.
Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-impôs com regra proibitiva nesse sentido:
Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno do CARF):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
SÚMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383 � DOU de 14/07/2010)
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

No tocante à taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e não recolhido, incidem os juros moratórios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei 8.212/91:

�... As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC, a que se refere o artigo 13, da Lei n.º 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevável.�
O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, se a lei não dispuser de modo diverso. No caso das contribuições em tela, há lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispõe que sobre as contribuições em questão incide a Taxa SELIC.
Portanto, está correta a aplicação da referida taxa a título de juros, perfeitamente utilizável como índice a ser aplicado às contribuições em questão, recolhidas com atraso, objetivando recompor os valores devidos. 
Ainda, quanto à admissibilidade da utilização da taxa SELIC, ressaltamos que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou - na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28 - a Súmula 3, que dita:
É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia � Selic para títulos federais.
E, com a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, tal súmula foi consolidada na Súmula CARF n.º 4:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Por todo o exposto, 
Voto por negar provimento ao recurso, mantendo a glosa das contribuições previdenciárias sobre as rubricas auxílio-doença, auxílio-acidente, salário-maternidade, férias e terço de férias, em obediência ao disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, não podendo a empresa efetuar a compensação das contribuições antes do trânsito em julgado da ação judicial.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custddia -
SELIC para titulos federais.

MULTA POR COMPENSACAO INDEVIDA

A multa de mora por compensac¢ao indevida deve ser aplicada nos moldes da
Lei 8212/91, art. 89, paragrafo 9°:

Recurso Voluntario Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da
Segunda Scgdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso voluntario, mantendo a glosa das contribuicdes
previdenciaiias sobre as rubricas auxilio-doenga, auxilio-acidente, salario-maternidade, férias e
ter¢o de férias, em obediéncia ao disposto no artigo 170-A do Codigo Tributario Nacional, ndo
podendo a empresa efetuar a compensacao das contribuigdes previdenciarias antes do transito
em julgado da ac¢do judicial interposta.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, André Luis Méarsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Leo Meirelles do Amaral.
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Relatorio

Trata o presente de dois Autos de Infracao de Obrigagdes Principais, lavrados
em 26/03/2012 e cientificados ao sujeito passivo em 30/04/2012, de contribuicdes
previdencidrias devidas a Seguridade Social correspondentes a glosa de compensacao
administrativa de valores recolhidos no periodo de 11/2009 a 11/2011, referentes a
contribui¢des previdencidrias incidentes sobre as rubricas auxilio-doenga, auxilio-acidente,
salario-maternidade, férias e ter¢o de férias, pagas aos segurados empregados no periodo de
01/1999 a 06/2011.

O AIOP DEBCAD n.° 51.009.007-9, corresponde as contribui¢des patronais
e aquelas relativas aos riscos ambientais do trabalho, enquanto o AIOP DEBCAD 51.009.008-
7, refere-se as contribuicdes arrecadadas para os Terceiros.

O Relatorio Fiscal de fls. 32/37, traz que foi efetuada a glosa da compensacao
realizada porque o contribuinte possui a¢ao judicial correspondente ao Mandado do Seguranca
n.° 2009.60.00.012845-6, visando compensar os recolhimentos de contribui¢do previdenciaria
sobre as verbas: auxilio-doenga, auxilio-acidente, salario-maternidade, férias e ter¢o de férias,
que foi proferida sentenca concedendo parcialmente a seguranca apenas em relagdo aos
auxilios e 1/3 de férias, reconhecendo o direito a compensacao a partir de 20/10/1999 e a ser
realizada apos o transito em julgado.

Aduz o Relatorio que a autuada efetuou a compensagdo de todas as verbas,
desde a competéncia 01/1999 e que a senten¢a ainda ndo transitou em julgado. Por estes
motivos os valores compensados foram glosados.

Apo6s impugnagdo, Acordao de fls. 255/261, julgou a autuagdo procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega, em
sintese:

a) que possui MS 2009.60.00.012845-6, com sentenga parcialmente deferida
para que a Receita Federal se abstenha de exigir o pagamento das
contribui¢des previdenciarias incidentes nos quinze primeiros dias de
afastamento da atividade laboral antes da concessdao do auxilio-doenga e
auxilio acidente, bem como sobre as verbas pagas a titulo de adicional de
1/3 de férias;

b) que a sentenga autorizou a compensacdo dos valores indevidamente
recolhidos nos dez anos anteriores ao ajuizamento da agdo. E que os autos
estdo pendente de julgamento de recursos especial e extraordinario
apresentados pelas partes;

¢) que frente ao exposto, o Acordao recorrido ¢ nulo porque nao enfrentou
as questoes contidas na impugnacao;



d)

)
k)

)

que os autos de infracdo sdo insubsistentes quanto ao mérito, porque hé o
indébito tributario ja que as verbas nao sao salariais, conforme
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica;

que o transito em julgado de decisdo judicial ndo ¢ Obice para a
compensagdo, seja pela aplicabilidade do artigo 66 da Lei 8383/91, seja
pelo carater mandamental do Mandado de Seguranga;

que ¢ inaplicavel a SELIC;

que ¢ inaplicavel a multa de mora de 20%, porque estdo corretas as
compensagoes;

argui a nulidade dos autos de infracdo por vicio na constituicdo e
justificacdo do crédito;

que meros indicios ndo sdo suficientes para embasar a autuagao;
que a interposi¢do deste recurso suspende a exigibilidade do crédito;
discorre sobre a ilegalidade das rubricas que compensou;

que alei permite a compensag¢ao de tributos pagos indevidamente;

m) que deve ser seguido o prazo decenal para a compensagao;

n)

0)

a insubsisténcia do auto de infragdo, pois parte dos débitos estdo com a
exigibilidade suspensa em vista do MS ja referido;

a aplicagdo das multa de oficio e de mora violam o principio do ndo
confisco. As multas sdo inconstitucionais.

Requer a anulagdo do auto de infragdo pelo acolhimento das preliminares de

pretericdo do direito de defesa ou por violagdo da motiva¢do dos atos administrativos, ou
subsidiariamente, no mérito pela insubsisténcia da autuacdo , convalidando a compensagdo
efetuada. Requer, ainda, a intimacdo para promover sustentagdo oral e que, sob pena de
nulidade, as publicagdes e intimag¢des sejam feitas no nome de seu patrono.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O Recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade,frente a
tempestividade, devendo ser conhecido e examinado.

Das Preliminares

Nao vislumbro a tese de nulidade da autuacdo, pois ndo foi observado
qualquer vicio no procedimento da fiscalizacdo e formalizagdo do lancamento. Foram
cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n® 70.235, de 06/03/72, verbis:

Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado,

1l - o0 local, a data e a hora da lavratura;

11 - a descrigdo do fato,

1V - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la
ou impugnda-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

Art. 11. A notificagdo de langamento serd expedida pelo orgdo
que administra o tributo e conterd obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do notificado;

11 - o valor do crédito tributario e o prazo para recolhimento ou
impugnagao,

1l - a disposicdo legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do orgdo expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indica¢do de seu cargo ou fung¢do e o
numero de matricula.

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercicio da ampla defesa e do contraditério,
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:

Art. 23. Far-se-d a intimacdo:



1 - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem o intimar,
(Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo, (Redacdo dada pela Lei n®9.532, de 10.12.1997)

{1 - por edital, quando resultarem improficuos os meios
referidos nos incisos I e IlI. (Vide Medida Provisdria n° 232, de
2004

A decisdo recorrida também atendeu as prescricdes que regem O Processo
administrativo fiscal: enfrentou as alega¢des pertinentes do recorrente, com indicagdo precisa
dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessarias. Nao contém, portanto,
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior
Tribunal de Justica:

Art. 31. A decisdo contera relatorio resumido do processo,
fundamentos legais, conclusdo e ordem de intimagdo, devendo
referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e
notificacoes de langamento objeto do processo, bem como as
razoes de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as
exigéncias. (Redacdo dada pela Lei n°8.748, de 9.12.1993).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. NULIDADE DO
ACORDAO. INEXISTENCIA. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. SERVIDOR PUBLICO INATIVO. JUROS
DE MORA. TERMO INICIAL. SUMULA 188/STJ.

1. Nao ha nulidade do acorddo quando o Tribunal de origem
resolve a controversia de maneira solida e fundamentada,
apenas ndo adotando a tese do recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegacoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo, nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados “. (RESP 946.447-RS — Min. Castro Meira — 2° Turma
—DJ 10/09/2007 p.216)

Portanto, em razdo do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do
processo administrativo fiscal, ndo se identificam vicios capazes de tornar nulo quaisquer dos
atos praticados:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

O direito a ampla defesa e ao contraditério, assegurado pela Constituicao
federal, ndo, foi.maculado em,razdo do levantamento ter sido efetuado através do exame dos
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documentos de posse da autuada, por ela elaborados, o que lhe permite contradizer e defender-
se sem qualquer restricao, ja que sao de seu conhecimento os elementos oferecidos para exame.

Ainda, quanto ao contraditério e a ampla defesa, preleciona Hugo de Brito
Machado in Mandado de Seguranga em Matéria Tributaria, Ed. Revista dos Tribunais, 1995,
pag. 304:

Os conceitos de contraditorio, e de ampla defesa, sdo
interligados, até porque o contraditorio é, de certa forma, um
meio, ou um instrumento inerente a ampla defesa.

Por contraditorio entende-se a garantia de que nenhum decisdo
ocorrera sem a manifestacdo dos que sdao parte no conflito. No
processo administrativo fiscal a garantia do contraditorio quer
dizer que o contribuinte tem direito de manifestar-se sobre toda e
qualquer afirmag¢do dos agentes do fisco, antes da decisdo. E
também que os agentes do fisco devem ser ouvidos sobre a
defesa oferecida pelo contribuinte.

A ampla defesa quer dizer que o contribuinte ndo pode ter contra
ele constituido um crédito tributdrio sem que lhe seja assegurada
oportunidade para demonstrar que o mesmo é indevido.

Portanto, a argumentag¢do da recorrente ndo deve prosperar. O cerceamento
de defesa e a violagcdo ao principio do contraditorio e ao principio da ampla defesa nao
restaram caracterizados, pois, o interessado apresentou impugnacdo e recurso a notificacao
lavrada.

Ademais, ressalto a inexisténcia do cerceamento defesa, como alegado, posto
que o relatdrio fiscal de f1s.32/37, expressa claramente que porque o débito estd sendo langado ,
qual a base imponivel para a cobranca das contribui¢des previdenciarias, consubstanciadas nos
autos de infragdo e os Relatorios de Langamento fls. 96/108 e 120/132, trazem por competéncia
o valor glosado e a correspondente rubrica.

Do Mérito

A autuagdo decorre de compensacoes efetuadas indevidamente pelo
contribuinte, porque objeto de acdo judicial que ainda ndo transitou em julgado.

Da analise dos autos, se v€ que a recorrente impetrou Mandado de Seguranca
n.° 2009.60.00.012845-6, visando eximir-se do recolhimento das contribui¢des previdenciarias
sobre as rubricas auxilio-doenga, auxilio-acidente (primeiros 15 dias), saldrio maternidade,
férias e 1/3 de férias, bem como reaver os valores que entendia ter recolhido indevidamente,
através do instituto da compensacao.

Da andlise dos autos se tem noticia que o pleito da recorrente foi atendido
parcialmente no que concerne a ndo exigéncias das exacoes sobre os auxilios e 1/3 de férias.



Entretanto, a propria recorrente admite que a sentenca estd pendente de
recurso. Desta forma, a empresa realizou a compensagao utilizando-se de um suposto crédito,
que ainda esta sendo pleiteado na justica, pois ndo ha definitividade da decisao.

Portanto, aplica-se ao presente caso o disposto no artigo 170-A do Codigo
Tributario Nacional, ndo podendo a empresa efetuar a compensagdo das contribui¢des antes do
transito em julgado da acdo judicial.

“Art.170-A — E vedada a compensacio mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestag¢do judicial pelo
sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva
decisdo judicial ”.

O valor compensado, em razao de discussdo no Judicidrio sobre a
regularidade de crédito tributdrio, sem transito em julgado da respectiva decisdo judicial, deve,
efetivamente, ser glosado pela Fiscalizagao.

Ainda quanto a discussdo da natureza das verbas levadas ao judiciario, temos
que de acordo com o disposto no art. 126, § 3° da Lei n ° 8.213/1991, a propositura, pelo
beneficidrio ou contribuinte, de acdo que tenha por objeto idéntico pedido sobre o qual versa o
processo administrativo importa renuncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e
desisténcia do recurso interposto.

Toda a matéria litigiosa no Judiciario impede o conhecimento administrativo,
motivo pelo qual deixo de me manifestar quanto a natureza salarial ou ndo dos auxilios doenga
e acidente nos primeiros quinze dias, saldrio maternidade, férias e 1/3 de férias, frente a
primazia da decisdo judicial a ser proferida em tltima instancia.

Em que pese a existéncia de agdo judicial, esta acarreta a suspensdo da
exigibilidade do crédito nos casos de:

e depdsito integral da contribuicdo discutida judicialmente (art. 151, II, do CTN);
e concessdo de medida liminar em mandado de seguranga (art. 151, IV, do CTN);

e concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de acdo judicial
(art. 151, V, do CTN).

E oportuno esclarecer, entretanto, que ndo ha que se confundir “suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario” com a impossibilidade de langamento. A “suspensdo”
refere-se tdo somente a exigibilidade do crédito previdenciario por via de execucao, ou seja, do
adimplemento for¢cado em juizo, impedindo que sejam praticados, contra o sujeito passivo, atos
de natureza constritiva, expropriatorios ou assemelhados, ainda que esgotada a fase
administrativa.

Assim, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario ndo afeta a
efetividade do langcamento escorreito, feito por autoridade competente dentro dos moldes
definidos em lei. Em regra, quando o contribuinte ajuiza a¢do para afastar a cobranga de
determinada contribui¢do, ndo fica a Fazenda Publica impedida de proceder ao langcamento,
pois este, segundo o pardgrafo unico do art. 142 do CTN, constitui atividade vinculada e
obrigatoria da autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade funcional.
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Neste sentido, ¢ a inteligéncia do Superior Tribunal de Justiga, consolidado
em acordao da lavra da Segunda Turma, cuja ementa ¢ ora transcrita:

"TRIBUTARIO — MANDADO DE SEGURANCA — MEDIDA
LIMINAR — RECURSO ADMINISTRATIVO — LANCAMENTO —
EFETIVACAO DE NOVOS LANCAMENTOS -
POSSIBILIDADE — CTN, ARTS. 151, I E Il E 173 -
PRECEDENTES. A concessdo da seguranga requerida suspende
a exigibilidade do crédito tributario, mas ndo tem o conddo de
impedir a formagdo do titulo executivo pelo lancamento,
paralisando apenas a execugdo do crédito controvertido."(STJ —
Segunda Turma — RESP 75075 — Relator Ministro Francisco
Pecanha Martins, DJ 14.04.2003, p.206)."

Por outro lado, o lancamento do débito, mesmo estando a Fazenda Publica
impossibilitada de cobrar, tem como objetivo resguardar o crédito previdencidrio do prazo
decadencial. Note-se que o prazo decadencial ndo se interrompe nem se suspende com a
interposicdo de medida judicial, fluindo a partir da ocorréncia do fato gerador ou da data
prevista em lei, e, em razdo disso, eventual demora na solu¢ao do processo judicial poderia
acarretar a perda do direito de constituir o crédito pelo langamento, caso a recorrente fosse
vencida no pleito judicial.

Desta forma, o ajuizamento de acdo pelo contribuinte visando afastar a
cobranca de determinada contribuicao ndo impede a Administracao de proceder ao langamento,
ainda que haja causa de suspensdo da exigibilidade do crédito, ficando, neste caso, suspensos
tao somente os atos executorios de cobranga.

Assim, verifico que a fiscalizagdo agiu no estrito cumprimento de seu dever
legal, eis que o lancamento ¢ ato vinculado e obrigatorio, procedendo corretamente ao lancar o
crédito previdenciario, o qual ficard com sua exigibilidade suspensa até o final da demanda
judicial ou até decisdo judicial que lhe possibilite a cobranga.

Portanto, cabe andlise apenas das matérias diversas daquelas discutidas
judicialmente, quais sejam a multa de mora e os juros com base na taxa SELIC.

A recorrente se insurge contra a multa de mora por ser confiscatdria e
inconstitucional.

Nos presentes Autos de Infracdo de Obrigagdo Principal foi aplicada a multa
de mora por compensagao indevida, nos moldes da Lei 8212/91, art. 89, paragrafo 9°:

Art. 89. As contribuigoes sociais previstas nas alineas 'a 'b' e 'c'
do paragrafo unico do art. 11, as contribuigoes instituidas a
titulo de substituicdo e as contribuicoes devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

$ 90 Os valores compensados indevidamente serdo exigidos com
0s acréscimos moratorios de que trata o art. 35 desta Lei.



Quanto a alegacao de inconstitucionalidade, vemos que que a apreciacao de
matéria constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competéncia originaria que ¢ a
de orgdo revisor dos atos praticados pela Administragdo, bem como invade competéncia
atribuida especificamente ao Judicidrio pela Constituicao Federal. No Capitulo III do Titulo IV,
especificamente no que trata do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o
constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das
normas juridicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judicidrio exercé-la,
especialmente ao Supremo 1ribunal Federal.

Permiitir que Orgdos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas juridicas seria infringir o disposto na préopria Constituigdo
Federal, padecendo, portanto, a decisdo que assim o fizer, ela propria, de vicio de
constitucionalidade, ja que invadiu competéncia exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in “Mandado de Seguranca em Matéria
Tributaria”, Ed. Revista dos Tribunais, paginas 302/303, assim concluiu:

“A conclusdo mais consentdnea com o sistema juridico
brasileiro vigente, portanto, ha de ser no sentido de que a
autoridade administrativa ndo pode deixar de aplicar uma lei
por considera-la inconstitucional, ou mais exatamente, a de que
a autoridade administrativa ndo tem competéncia para decidir se
uma lei é, ou ndo é inconstitucional.”

Ademais, como da decisdo administrativa ndo cabe recurso obrigatdrio ao
Poder Judiciario, em se permitindo a declaragao de inconstitucionalidade de lei pelos 6rgaos
administrativos judicantes, as decisdes que assim a proferissem ndo estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que ¢ a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituicdo. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipotese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciario, em manifestacio do seu orgao
maximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razao ¢ que através de seu Regimento Interno e Simula, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF se auto-imp0s com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 256, de 22/06/2009 (que aprovou o Regimento Interno
do CARF):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de
julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

SUMULAS CONSOLIDADAS CARF PORTARIA MF N.° 383
—DOU de 14/07/2010)

Stumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

No tocante a taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado e
nao recolhido, incidem os juros moratorios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei
8.212/91:
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“... As contribui¢des sociais e outras importancias arrecadadas
pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagdo fiscal de langamento,
pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas
aos juros equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia — SELIC, a que se refere o artigo 13,
da Lei n.° 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o
valor atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel.”

O art. 161 do CTN prescreve que os juros de mora serao calculados a taxa de
1% (um por cento) ao més, se a lei ndo dispuser de modo diverso. No caso das contribuigdes
¢m tela, ha lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispde que
sobre as contribuigdes em questdo incide a Taxa SELIC.

Portanto, estd correta a aplicagcdo da referida taxa a titulo de juros,
perfeitamente utilizdvel como indice a ser aplicado as contribuigdes em questdo, recolhidas
com atraso, objetivando recompor os valores devidos.

Ainda, quanto a admissibilidade da utilizacdo da taxa SELIC, ressaltamos
que o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou -
na Sessdo Plenaria de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Secao 1,
pag. 28 - a Simula 3, que dita:

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para
com a Unido decorrentes de tributos e contribuicoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com
base na taxa referencial do Sistema Especial de Ligiiidagdo e
Custodia — Selic para titulos federais.

E, com a criacdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF,
tal simula foi consolidada na Sumula CARF n.° 4:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia -
SELIC para titulos federais.

Por todo o exposto,

Voto por negar provimento ao recurso, mantendo a glosa das contribui¢des
previdenciarias sobre as rubricas auxilio-doenga, auxilio-acidente, salario-maternidade, férias e
terco de férias, em obediéncia ao disposto no artigo 170-A do Codigo Tributario Nacional, ndo

podendo a empresa efetuar a compensagao das contribuicdes antes do transito em julgado da
acao judicial.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora
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